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MEIISAGENS A BEflDJEDID

MANGISTU E EANES
Os cinco Chefes de Estado endereçaran

duas moniagens de felicitações aos seus ho-
mólogos argelino e etíope. A mensagem envia-
da ao Secretrário-Geral da Frente de Libe¡ta-
ção Nacional argelino Chadli Benjedid, por
a realizaqão da Cimeira coincidir com o de-
correr do V Congresso da FLN em Argel.

O telegrama endereçado ao Presidente
em exercício da OUA, Mengistu Hd'lé Marien
realça a acção dinâmiea e os esforços incan-
sáveis que tem empreendido para a aplicação
das resoluções adoptadas pela 19." Cimeira
da OUA.

Os Presidentes Eduardo dos Santos, Aris-
tides Pereira, Bernardo Vieira, Samora Ma-
chel e Manuel Pinto da Costa, enviarâm tam-
bém uma mensagcm ao Chefe de Esthdo por-
tuguôs,'Ramálho Eanes, em agradeci¡nento do
telegramc que enviou à Cimeira.
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Os *eiree' Írlo ¡hs
preender ume ofcr¡lve
diplomática sobro ¡ i:¡u-
sa do povo de Iimor
Leste, decidiu a Cimrira;
que também exortou o
Governo portgguês r es-
sumir integralmente. as
suas responsabilidedes
históricas, ptilíticas e ju-
rld.icag on rrleSão à
questão daquele tcçri-
tório.

A IV Cimeira 4¡roia
ainda a propostà dfpar
apresentada .pela FBE-
TILIN ao governo indo-
nósio e lançou um a¡olo
ao Secretáfio-Gerel da
ONU no sentido de lpvar
a cabo o mandato que
lhe fqi atriþuido põIa
37.4 Assembleia Geral
e exigiu a rctlrtde ir¡-
diata e incondicional do
ex6rcito indonécio de
I[mor-Iæsto.

$

TERMII\OU A CIMEIRA DOS "C¡ NCO

APRoUAD0 PnoGnAMA DE AGçA0 PARI 84
A IV eonferênaia-Cimoha do (ho(es de Estado des oiqee p,ie¿s dr crprcmñc cficht pertugscss terninou o¡ seu¡ trrbrllos na ma¡hã de terçe-

-feira,. ¡qta eapitaln com a ep-revação da &claração final e lô progran¡ ic acgão ¡rrra d uo lc lttt, dccrnortor e$!Gs co¡slderados de gran?e
importância paca ulura maior dlnânic¡ de organlzação.
- Na alocução ¡lroferlda no acto do cneorramento, o General dc Divisão, JoIo Eern¡rdo Vieira, Prcsidontc da Conferêacia, dcrlarou-se certo
de teren *marcado de forma ainda mais ¡ólida os laços de fraternidade históríca. que uncm o, noe.o, paíscs, lo Etesmo tenpo quc ressaltava o facto
dc *1prática destas coneertações ¡e tran¡formar cadã vez mais numa institrlcionaliização da nossa vonîade dê agir em comumr.

O programa de acção aprorado pela Clmeira- parr o ano de 198d eontém is linh¡s dJorieni¡cão para as ãcções a serem levados q cabo pelas
diversa¡- instituições, partieularmente no¡ domlnio¡ de transportcr, dircito, justic¡ e rdmlni¡ir¡i¡o, tor-æão åe quadro¡, eomércio extenrõ, fí-
nenças, banca e seguros.

Por,seu tutno, o Fcesidente José Eduardo dos Santos, da Bepúbliee popular dc Angole, ac falar ern aome dos eeus colegas (discurro øiô
que publicamos noutro loeal, beh cono a alocuçIo do Pre¡idente-Bomrrdo-Vi"¡r. e o¡ doeu¡erto¡ tinais), agradeceu a hospitãttdaùe, co¡dl¡llda-
de e fraternidade encontradas ao longo dal estadia.ls¡i¡. I

- Os qnratro presidentes deixarah Eisûau na ta¡de de terça-fdra Gom destino cor ¡e¡r pafees, rlvo o Frodd¡nte angolano, quc æ deslocou a Co-
nakr¿ X¡ara uma vísita dre tralt¡lhe.
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Cimeiro cle An ols, Co

- A fV Confet'ência dor Chefes de Estado da
Rcpúblic¡ Popular de Angola, da República
fe b-aUo Verd-e, da Reprlb.ica da Gulné-Bis-
r¡u, dt Rcpública Popular de- Moçambi'rue
c da República Democrática de S. Tomé e
Èrlncipe-realizou-se nos dias 18 a 20 de De-
zembrä de 1983, em Bissau, sob a Presidên-
cie de Sua Excelência o General de Divisão
João Bernardo Vieira, Presidente do Conse-
dr Revolução da Reprlblica da Guiné-Bissau'

- A 'fV Conferência reuniu-se num momento
pertleularmente diflcil da conjuntura inter-
iacional, caracterizada por uma crise sem
precedentes com efeitos nefastos sobre a
ìituaçao polítlca, económica e social dos Paf-
¡es em desenvoiyimento, em especial sobre
e situação dos cinco pafses, não obstante as

multipla¡ tentativas com vista a encontrar
¡oluções para os principah problemas mun-
-.ra'ûlals.

- Os Chefes de Estado faztam-se aeompanhar
de importantes delegações governamentais'

- Na sessão inaugural, S.E. General d,e Divisão'
João BernardJvieira, Presidente do Conse-
lho da Revolução dà Reprlblica da- Guiné-
-Bissau, pronunciou um brilhante discurso,
no quai iealçou a lmportância da realização
destä reuniaó de concertação num momento
crucial da vida dos cinco pafses, sublinhan-
do o carárler primordial da unidade para o
¡ucesso da luta comum travada por estes
p"ts.. eontra o subdesenvolvimento e -pela
ãdvaguarda da lndependência nacional, da
¡oberania e das conquista¡ do processo revo-
lucionário Êm curso nos seus palses e levado
¡ qabo pelos seus respectlvos povos. .-1ì

- No atto lnaugural, os Chefes de Estado gual-
daran urn mlnuto de silêncio em honra da
rnenóita de Eduardo Mondlane, Amílcar
Cabral, Agostinho Neto e de todo¡ o8 rnár-
tires das hãróicas lutas dr libertação dos po-
vo¡ lrmães de Angola, Cabo Verde, Guiné-
-Bigsau, Mogamblque c S. Tomé e Pftrcipe'

- Os Chetes de Estado deposttaram eoroas da
flores no Mausoiéu de Amllcar Cabral, ne
fortaleza da Amura, e prestaram uma ssn-
tida homenagem à rnemória do Fundador da
Naclonalidade Guineense e Caboverdiana,
Camarada Amflcar Cabral, e de outros he-
róis da Luta de Libertação l{acienal condu-
rida Bele PAIGC.

- A Conferêneia aprdvou a Ordþm do Dia con-
tendo rs seguinteg ltens: -r.,:r¡r:.r

1. Organlzação dos Trabalhos
2. Apreciação dos relatórios do 1\41-

niltro CoordPnador cessante e do
Minbtro Coordenador da Comi¡-
¡ão Mir¡isterial PreParatória da
IV Cimeira.

8, Informação Geral sobre a situa-
ção em cada um dos Pafses

4. -Anålise 
da situação internaclonal

5. Data e local da Próxima Cimein
'- 0. AdoPção da DeclaSPção final

7. Encérramento da Conferência

= Os Chefes de Estado proeederam a uma de-
trlhada trocr de informações sobre a situa-
ßão em eada um dos seus pafse-s. Por outro
hdo, reiteraran ¡ sua eonvlcçãe dp que o¡
laçur de amizade e solidarledade já clmenta-
do¡ entre os respectivos povos const'ituem
unr valirso patriniónlo e uma fonte inesgotá-
wl de coragern, unldadc e determinaçäo que
importa reforçur em prol da eonsolidação da
independència e da luta comum e tenaz con-
trr o ¡ubdesenvolvirnento.

+ -Tendo realçado os resultados positivos alean-
fados nar rel'ações entre os cinco pafses de¡-
le Maio de 19?6, data em que 8e realizou a' 
Conferência Ministerial de S. Tomé e Prín-
cipe, e considerando o relatórlo do Ministro
Gõordenador cessante, S.E. Silvino da Luz,
Mlni¡tre dos NeÉócios Estrangeiro¡ da Rep'f-
blica de Cabo Vãrde, sob're as actividades da
Comis¡ão lltinisterial, a ConfÊrência efectuou
un balanço aprofundado das acções-realiz,a-
da¡ ne quadrõ da cooperação rnultilaleral.

erde, Jtne- i:sou, M ¡çom u3, e ome e Prrncice
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10. - Os cíneo Chefes de Estado, após terem apro-
vado os relatórios e programa da ComÍssão
Ministerial, decidiram, nomeadamente, re-
comendar a execução, em 1984, das seguin-
tes orientações, para a sua cooperação:

lt. - Os Chefes de Estado manifestaram o
seu apreço pelos significativos passoo já dados no
sentido da efectivação das recomendações emana-
das, a este respeito, da III Conferência, bem como
pela receptividade demonstrada ¡lor Portugal, pelo
Brasil e pela UNESCOT

16. - Procedendo à análise da situação polftt-
ca munilal, os Chefoc de Estado manif,estaram r
sur profunda preocupação face à multiplicaçfo
¡l¿rmante de crises e conflitos internacionai¡ ort-
ginados pelo crescente uso da força nas relaçõet
entre Estados e do desrespeito pelas normar e prin-
cipios do Direito Internacional, perigando as lns:
tituições é instrumentos criados pela Comunidedr
Internacional para assegurar a manutenção da paz e
da regurança e pondo egr causa o próprio futuro

ffiumanidado l-
17. - De acordo eom os princfplos que semprÉ

deÍenderam e os ideais que nortearam as lutas de
libertação na'tional levadas a cabo pelos seus rer
pectlvos povos, os Chefes de Estado realgaram r
importância da problemática da paz, da indepcn-
dência, do desarmamento, do desenvolvlmento e da
cooperação lnternacional, questões fundamental¡
no estado actual de evolução da socledade lntern¡-
cisnal. ¡. r ,.

'18. - Ao proceder à anáiise da sltuação tnter
naclonal, os Chefes de EstaCo dedicaram uma atcn-
gão especial à Á.frica Austral. Neste contexto, rca-
firmaram que a situação explosiva prevalecentt
naquela região constitui um perigoso foco de tensãi
que ameaça gravemente a paz o seguranga Intep
nacionais.

8.

¡.

r.

a) - Utilização racional e a mais intensiva pos-

¡lvel das capacidades de formação disponfvei¡ em
cada um doi pafses, possibilitando a criação da for-
ga de trabalho quatilicada nece¡¡ária ro de¡envol-
vir¡ento drs cinco;

b) - Ac'tivação dos meeanisrnos que permitem
a crlação de uma institulção financelra eomum quc
ao nível dos cinco permita o neces¡ário relaeion¡-
t:omto, nessa área, com terceiros, eoncertando rr
intervengõet not mercador finencoiro¡ lnternaclo-
n¡ic;

e) - Fromoção do desenvolvlmento das troba¡
romerciais entre os cinco pafses e 4 rentabilização
dos meios de transporte aéreo e marítimo bem er-
mo das infra-estruturas portuárias, de reparação
naval, adoptando ptra o efeito, sempre que p9s9!-
vel, soluções de cãrácter empresarial que viabili-
zem as operações mercantis;

11. - Os Chefes de Estado eonglatuiaram-se
pela rnanelra eomo tem vindo a desenvolver-sc at
ielacões privilegiadas de eooperação multitorme
entrã os ieus países após o seu ûeeìsso à indepe!'
dènci,e, bem cómo pela vontade inequfvoea de eada
um dos cineo Estados em velar por uma naior
concretizaqão das acçõer de cooperação nos diver-
sos domlnios.

72. - Tendo anallsado os nefastos eleitos a:u-
sados pela seca à economia dog seus pafses, os
Chefes de Estado manifestaram o seu apreço À

resposta positlva da Comunidade Internaclonal,
tenclo-a eïortado a intensificrr a ajuda dds cinco
n:.{ses de moCo a permltir-lhes enfrentar eom êxit'
a dramática situação com que se vêem eonfrontados.

13. - A Cooperação político-diplomåtlca en-
tre os eineo parset mereeeu um lnteresse e uma
anáIise particulares por parte dos Chefe¡ de Esta-
Co. Tendo reaflrmado as posições a¡sumidas nas
Conferênclas anteriores e eonstatado a neeessidade
do reforço da eoncertaqáo entre os eineo pafses no
plano diplomátieo, os Chefes de Estado decidiram
recomendar qcções eoncretrs nesse sentldo I desi'-
nadamente o aproveitamento eo:num das reprc-
sentações diplomáticas e consulares, quando neee3-

¡árlo, a lntenslficação da coordanação a nfvel de

uganizações intencionaÍ¡ e a celebração de aeor-

dos entre os rcspectivos Ministérios dos Netócio¡
Estrangeiro¡ ou da¡ Relaçõer Exteriores.

19. - Os Chefes dc Estado exprlmlram e
eonvicção de que o responsável por esta sltuaçtro Õ

o regime raeista e minoritário da Africa do Sul qut
oeupa ilegalmente a Namflia, executa a polftice
desumana do Apartheid, agride e desestabiliz¡ o¡
pafses independentes e soberanos da região.

20. - Em relação à NamÍbla, os Chefa¡ dr
Estalo exigiram a lmplementação lmediata e ln-
condicional da Resolução 435178 do Conselho de S+
gurança e o plano nel¡ contido para a lndependên-
eia deste território, eomo a rlnica base para a stlu-
ç_ão pacffica do conflito. Reiteraram a iua reieição
da absurda ligacão ou. paralelismo entre a-lndc-
pendência da Narrrfbia e a retirada das força¡ ln-
ternaclonalistas cubanas do territôrio soberano dr
República Poþular de Angola, o que constitui ume
lnaeeitável lngerênela nos essuntos lnterno¡ dr
Reprlblica Popular de Angola. Consideraram qu.
cssa,ligação é um obstáculo deliberado no fá ¡h-
plo leque de pretoctos ilcgítimos avançados pelo
legime raelsta de Pretórla, em cumplicidade corn
olr teus prlnclpals eliados, com vlsta a lmpedlr r
libcrtação deete terrltório, permitindo deste modo

8.
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(Continuaçã da pág. 2)

a actir¡idade ilícita de interesses estrangeiros e a
piliragem ders riquezas e recursos naturais da Na-
níbia.

Quinúa-Feira, 22 d,e Dezembro ile 1988. .NO PI¡TTCHA"
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27. - A Conferência manifestou o seu apreço
pelos esforços dispendidos pelo Secretário Cerâl dás
Nações LTnidas, tendentes ao alcance da inklepen-
iênei:. da Namíbira.

?2. -- Face à intransigência da .A.frica do Su1
na m¿nutenção do sistemido apartheid e da sua
recusa. obstjnada em implementar a Resolucão 4Bb,
os Chefes de Estado reiteraram a necessidacje de
aplicacão urgente de sanções globais e obrigatórias
pelo Conselho cÌe Segurança das Nações Uñidas, à
luz do capÍtulo VII dJCarta da ONU. 

-

23. - A ionferência condenou veementemen-
te a invasão e ocupação de parte do território da
Repúrblica Popr.rlar de Angola pelas tropas racistas
sui-african.as, em flagrante desrespeito-pela sobe-
rania clo povo angolano e peias normas do Direito
Interracionirl e exigiu a sua retirada imediata e
inconclicional. Cond.enou iguaimente o fomento e
utilizacão de grupos fantoches pelo grupo do apar-
iheid, como factor de desestabilização ¿a nepr:Uti-
:a Popular cle Angola.

21. - Os Chefes de Estado saudara¡-n o apoio
milil;ante e abnegado prestado pela Repúblita po-
pular de Argola- à luta de libertação áo povo na-
míbio e à SWAPO, seu único e legítimo represen-
Lante. Face ao enorme peso suportado por Angola
,3m conseqlt3nci.a deste apoio, peso esse que se verrt
:raduzindo ':m rnilhares de vidas humanas perdi-
clas e em elevaclos prejuízos matêriais, apelaram t)
comunidade' africana, em particular, e internacio-
nal. em ger.r,Ì, para que assuma devidampnte as
suas respns¿lbiliCades e engajamentos, conce,Cendo
toda a assistôncia material e financeira necessári,a
à F"epública Popular de Angola.

25. - Reafirmaram por outro ìaclo a sua so-
liciariedade incondicional para com a justa luta do
povo sul-afiicano conduzida pelo ANC, seu único
e legÍtimo representante e saudaram calorosamente
a intensificação da luta para a eliminação do siste-

ma do apartheid e peia construção de um,a socieda-
de democrática e dc justiça sociai, livre do ra,cismo
e da cliscrinrinaÇão racial onde impere a igualdade
l a fraterniiade.

26. - Os Chefes de Estado apeiararn a todos
os membros de comunidade internacional a rejei-
tar as pretensas transformaqõ_es operadas pelo re-
gime raciste:, em particular as tão apregoadas refor-
mas constjtucicnais que mais não visam seirão
mascarar a natureza do apartheid perpetuando-o,
e demonstr¿im a inconsistência e a d,ecaãência des-
le abominável regime.

27. - Os c.i.nco Chefes de Estado condenaram
os eontinuos actos de agressão e de desest¿biliza-

nao 
¡e¡pe.tra{os_ pela .A.frica do Sul contra os pal_

;es da Linha da Frente.
28. - A Conferência condenou vigorosamente

os actos de agressão e de violação da integridade
territorial levados a cabo contra a RepúbhcJpopn_
þr dS Moçambique pelo regime nazi-racista de-
Pretória. Repudiou em particular o bombardeam.en_
to aéreo da cidade de Matol.a, realizado em 28 de
Maio de 1983 peto exé(cito raeista da Ä,frica à;
Sul, que sé traduziu em perda de vidas inocentes.
de crianças, mulheres e outros cidadãos pacíficos
: trabalh,adores.

29. - Os Chefes de Estado condenaranr nruíto
especialmente os actos belicistas do regime de pre_
tória que recruta, treina. equipa, abasîece e finen_
cia bandidos armados que infit,;ra no território so_
berano da República pòpuhr c'le Moçambique. vi_
s,ando. com isso, sabotar a consolidacäo da iua. in_
dependência económica ber-n como a ediftreacão, na
paz, do sistema político livremÞnte escolhido peio
povo moçambicano.

I
I

I
I

30. - Os Chefes de Estado saudaram os paí_
^c€s cl,r. Linha da Frente pela soJidariedade mjlitan_
je pelo apoio indefectível que têm conced:cìo à jus1,a
l';.tl dos povos namíbio e sul-africano e lançlramr..:'¡ v,3efiter]te apelo à comunidade interna.cional na_
ra- que incre:tente a sua ajuda àqueles países.

31. - \ra mesma ordem de ideias. a Confe_rê'.rìa manifestou o seu apreço pelo papel ciesern_
n:nl'r-^l'to pela S.A.D.C.C enquario irrlJ"u-ento de
on "ncipe_ção económil:a Cos povos aa Africa Aus-
tral.

32. - Tendo examinado a questão do Sahara
Ociclerrtal, à luz dos acontecimenios m¡is recentes
" riafjrma.nclo o seu iotal apoio ¿ì luta do povo Sa_
h.r"'raor¡i pele afirmação doìeu direito inàlie¡i1,.1
cle dispor ]ivremente do seu destino, bem como alcsitimidade da admissão da República Á*U"-S"_
har,:oni Dernocrát!.ca como memËro de pleno direi_
tc na OUA, o.s Chefes de Estado saudaram a con_
t¡ibr¡ieão postiva dada pela 1g.a Cimeir..a dos Chefes
,^l,e Estaclo e cle Governo da OUA na procura de uma
soh-rção justa e definitiva desta quesião.

33. - Tendo constatado com profunda r.nquie_
tação ,a persistente recusa d-o Reino de Marroeos
em encetar negociaqões directas com a Frente po_
liqírrjo. rìe accrdo co,m a Resolução AHG/104 (XIX)
sor:re o Sahara Ocidental adoptada na 1g.a Cimeirá
cl. orqaniz.a,cão continentral africana e com as Re_
soluÇões pertinentes cla ONU, a Conferência exor_
tou a parte marroquina a agir em Uonformidade
eo,rì å.s referid;"s Reso1uções, qrre ímplica.m nomea_
da'lente o cessar-fogo e a reálizaçaà de um refe_
rencllrm de autodeterminaeão permitin.Co, desse
modo. a exnressão livrq da vontade soberana do
iro'"'o saharaoui.

34. - Sobre a clramática situacão que prevale_
ec no Cl-".de^ os Chefes de Estacio reiterara'm o seu¡nnjo à Fesolueão da j.g.a Cimeira da OUA e ,epe_
J¡r¡m nara o respeito estrito da independência na_
e.iona-l e da ìntsg¡ifl¿ds territoriral deste país afri-
eano. ccnviclando as partes em conflito a encetar
n-^qociações construtivas com vista à solução nací_fiea cbs divergências que as opõem, sem ingerência
cle forças estrangeiras.

Îq. - Os Chefes c.le Esta,do saudaram a re:rli_
zecão cla 19.a Cimeira da OUA como um ineqável
sinaI de retorno da oiganização continenta,j africa_
na à normalizacão clo seu funcionamento. Sr¡blinha-
r3.m. o papel pioneiro Cesempenhado pela ,OUA co_
mo instrumento fundamental no p"ocèss,: da liber_f'cão total do eontinente africanõ, na consolidacão
da paz e na promoção do desenvolvimento económi-
co-social para os seus povos, e a necessidade do ie_
foreo constante da sui coesão interna e da sua ca_
na:idade de acção na busca de soluções aos proble_
mas do continente.

3_6 - DebrucanCo-se sobre a situacáo de Ti_
mor Leste. os Chefes de Estado reiteraram a. sua
firme condenação do regime da Indonésia pcla in-
vrsão_e ocupação do território de Timor Leste, pelo
geno_cídio que vem levando a cabo contra o'povo
maubere, bem como pelo rompimento unilaterå,l ,lo
cessar-foqo acordado com a FRETILIN em lari-
-guto, a 23 de Março de 1gBB.

A Conferência exigiu a retirada irnediata e
incondlcion:al do exército indonésio e o fim das

medidas restritivas impostas às organizações hu_
manitárias internacionais p,elo regime indonésio
em Timor Leste.

37. - A Conferência reafirmou o seu total
3!glo à p_roposta de paz apresentada pela FRETI_
LIiri ao Governo indonéJio e apelou para a sua
imediata aplicação.

38. - A Conferê-ncia lançou ainda urn apelo
ao Secretário Geral das Naçõés Unidas no sentido
d,e levar a cabo o mandato que,ìhe foi atribuido pe_la 37.a Sessão da Assemblela Geral das waçães
Ilni.das. Por outro lado, exortou insistentemente oGoverno português a assumir integrulmente as
suas responsabilidades históricas, polítibas e jurídi-
câs em,relação à questão de Timor Leste paia, ern
conjunto com a FRETILIN, encontrar a justá so_
lucão do conflito.

39. - Os Chefes de Estado reiteraram o seu
apoio total às Resotuções BB4 (?b) e 889 fi6j 

-ão
Cons,.lho de Segurança da ONUì ¡á- como outras
Resoluqões deste organismo sobre a questão, e su_
blinharam o seu apoio incondicional å indefectivel
lltt?_t_y!a do povo maubere sob a direcção da
FRETILIN, seu único e legítimo representante,
para a constituição de uma pátria livie, indepen_
dente e soberana.

40. - Os Chefes de Estado debruçaram-se
com particular interesse sobre a situação no Médio
Oriente e_exprimiram a sua convicçãó de que ne-
nhuma soiução duradoura poderá ser encóntrada
sem prévia soluç,ão da questão palestiniana. Reite_
larlm o seu apoio incondicional à luta do povo pa_
lestino, sob a direcção do seu único e tegitimo ie_
presentante, a 'OLP, pela afirmação do direito i,m_
prescritível à criação de um Estado independente
e soberano.

41. - Face à situacão que prevalece no LÍba-
no, a Conferência reafirmou o direito inalienável
do povo libanês de preservar a sua independência
e de dispor do seu pióprio destino e considerou co-
mo único meio de salvaguardar a integridade terri-
torial e a soberania deste país, a cessação de toda e
inqerência estrangeira nos seus assuntos internos,
bem como a retirad,a de todas as forças estrangeiras
do seu território e a criação de condições favoiáveis
a"o diálogo entr,e as diferentes tendências internas
e a rd:onstrução do país num clima de paz e de es-
tabiiidade.

42. - No respeitante à situação na América
C-^ntral e Caraíbas, a Conferência deplorou pro-
fundamente os recentes acontecirnentoi ocorridos
naquela Região do mundo e condenou energica-
mente a invasão e agressão à Ilha de Granada. Rea-
firmou, a propósito, a sua adesão aos prin,cípios
internacionalmente consagrados de resolução pací-
fica dos conflitos entre Estados e de não uso da
forea nas relações internacionais. Sublinhou ainda
a importância da estrita observância d.esses prin-
cípios como única forma de preservar a paz e a
segurança internacionais.

43. - A Conferência manifestou a sua inquie-
tação pela situação prevalescente na Nicarágua e
condenou os actos de agres$ão e desestabilizaçáo
contra aquele país, visando aniquilar o processo
revoh.fcionário em curso. Manifestou a suá soüda-
riedade para corn o povo e Governo nicaraguenses
na defesa da sua soberania e integridade territo-
rial.

(eontinua na pág. 6)
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Nino V¡e

Concq

Eis-noe chegados ao terme dc¡ta IV Conferência
dos Chefes de Estedo de Angola, C¡bo Verde, Guiné-
-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe com a

plena crerteza de havermos marcado de forma ainda
mais sólida os laços de fraternidade histórica que nos
unem. O trabalho realizado no quadro deste mosaico
poiítico comum, ilustra de forma inequfvoca a harmo-
ñia e convergência de posições que sempre caracteri-
zaram as noßs&8 relações.

A forma 6omo decorreu o nosso encontro, é sem
sombra de dúvida uma reafirmação, alargada a dife-
rentes dornínios, dos principios que têm sempre guia-
do a nossa determinaÇão conjunta. No entanto, não
deixa de ser digno de registo o facto de a prática des-
tas concertações se transformar c.ada vez mais nì-ma
institucibnalização da nosea vontade de agir em co-
mum.

A testemunhá-lo, temos as acções de cooperação
multilateral entre os cinc,o países, empreendicÌâs no
ano que antecedcu ecta Cìmeira de Blssau, cue con-
tando com a coorCenação esclarecida da Ilcpilblica i:
Cabo Verde, na pessoa do Presidente AristiCe.s Pereira
constituiu uma valiosa lrrova da disponibiiidade po-
lítica dos nossos pafses e p,ovos.

C¡¡m e elaboração do Regimento Interno da Co-
missão Mini¡terial doe nossos pafses, dcmcs ì-illr passc)

importante no sentido da materialização d:s est:¡utu-
ras de apoio da Cimeira.

O balanço dos tralra'hcs dcsenvolvidos pelos Ci-
ferentes órgãos criados pela Cimeira demonstra que
ex-ste um conhecimento concreto dos domínics Ce

cooperação, nomeadamente econóinicc e po1ítico-c1i-
plomático, que interessam aos nossos cinco Estados
O alargamento das a.cções de cooperaqão à iirca cul-
tural e de comunicação sociaì. reflecte utm,: vez mais
o dinamismo e a globalidade que soubemos imprimir
às nossas relações mu.ltiiaterais.

A solidêz da nossa concertação assenta na força
política das nossas análises e opções, já c¡ue, conro su-
blinhámos inúmeras vezes, Angola, Cabo Verde, Gui-
né-Bissau, Moçambique e São Tomé e Fríncipe cons-
tituem uma família única, nascida da iuta crcntra um
inimigo comurn e da convergência dos projectos de
sociedade pelos quais se batem os nossos povos, assim
como a plataforma de coordenação dos nossos Estados
é essencialmente definida pelas posições políticas assu-
midas, e cimentada pela luta comum e pela comuni-
dade cultural.

A troca de experiências levada a. cabo durante o
decorrer dos nossos trabatrhos demonstrou inequÍvoca-
mente o qu"anto a visão que é própria a cada um de
nós se assemelha; na apreciação dos factos que influen-
cia.m a transformação sócio-económica dos nossos paí-
ses. Esta nossa apreciação amplia-se naturalmente ao
que respeita à política internacional e deriva de que
o nosso substrato ideológrrco manifesta-se na concor-
dância viva das posiçðes dos cinco palses sobre os pro-
blemas eandentes da aetualidade.

Como oportunamente foi referido, a multiplica-
ção dos foeos de tensão no mundo, agrava a já dete-
rfrorada situação política do no.sso planeta. O desres-
peito crescente das normas do direito internacicnal é

o reflexo transparente desta atroz realidade amea-

ea mesrno o funsionamento e a eficácia {e organiza-
ções intergovernamentais como a ONU, a OUA ou o
Movimento dos Não-Alinhados.

A causa da libertação dos plovos, por que se ba-
teram vigorosamente as nossas vanguardas revolucio-
nárias, continua a inspirar a solidariedade militante
dos nossos povo$ e pafees, em relação àqueles que

ainda lutarn pele conqulsta dos direitoq fundamentais
e legítimos de todoe os homens.

-Como pudemos mais uma vez constatar no de-
õorrer destá IV Cimeira, os povos irmãos de Angola
e Moçambique, continuam a ser vítimas das criminosas
agressões e tentativ,as de destabirização por parte do
régime racista de Pretória em violação ostensiva e
peimanente de todas as regras que regem o convívio
entre as naçõeq numa tentativa desesperada de per-
petuar o regime vergonhoso do apartheid' Mas, é vão
o seu intento de, como dizemos na Guiné, tapar o cé'-l

com as mãos. A certeza de ontem na vitória final, é a
mesma de hoje como o são também a solidariedade
combativa dos nossos povos que não recuarão p::::ente
sacrifícios, na luta comum pelo ncsso ideaL ce justiça
e de paz. Por o'utro lado, os povoe da Africa clo Sul e

da Namíþia estão sujeitos à dominação duma minoria
racista que põe em cau,sa todos os princípics de justiça
imprimindo ao nosso continente o est'ìgma da liberdade
incompleta.

As vanguardas revolucionárias desses piJvos - c
ANC e a SWAPO - testemunhamos uma vez mais a
nossa. solidariedade combativa e o nosso empenha-
mento político em obrar para a solução de tal situa-
ção. Soluçãg essa que para o caso da Namíbia passa
pela aplicaçäo da resoluçáo 435/78 do Conselho da Se-
gurança da ONU, repudiando aseim toda e quaiquer
ligação com a presenga das tropas internacionaìistas
Cubanas no solo angolano.

Em outros pontos do nosso continente registamos
com apreensão o impasse, gue jogos e pressões de toda
a ordern, tentam impôr como solução definitiva. Em
consonância com as pertinentes resoluções da OU.'
gostaríamos de relembrar que só as negcciações direc-
tas entre as partes em conflito poderåo fazgr evoluir a
situação no Sahara Ocidental e no Chade. Em relação
ao Sahara Ocidental não seria demais reaiirmar a posi-
ção dos nossos paÍses no reconhecimento da RASD
como membro de pleno direito da nossa orga.nlzação
continental, a OUA, porquanto a sua admissão foi con-
sagrada em perfeita observåncia dos regulamentos des-
se organismo.

OFENSIVA DIPLOMATICA A FAVOR DE TIMOR-
-LESTE

Camaradas Presidentes,

Camaradas e Amigos,

A situação em Tirnor Leste mereçeu uma reflexão
cuidada e particular no quadro dos nossos trabalhos.
Ao procedermos ao balanço das acções desenvolvidas
dip¡ omatioamente em apoio à República Democrática
de Timor Leste e à vanguarda revoluci,onária, a FRE-
TILIN, e constatamos que só o reforço e concentração

das nossas acções pocierão conduzir aos resultados es-
perados. É nesse senbido que convém realçar o papei
que cabe ao Gove:no Português no desbloqueamento
da situação de ocupação iiegal daquele território pela
Indonésia. Faremos tuclo o que estivôr atc nosso al-
cance para que o povo maubere possa viver no usu-
fruto dos direitos que lhe advém como Nação. A auto-
determinação e independência de Timor Leste serão
assim os princípios norteadores cia conjugada ofensiva
diplomática que empreenderrrros.

Nou.tra.s per,agens do globo a situlção também é
preocupante. É o caso d^: Médio Oriente e da América
Central e Caraíbas. A nossa Conferência reafirmou
Lrma vez mais os nos,3os princíp'os neste domínio que
insistem entre outros no reconhecimento do direito
inaiienável dos povos a deeidir livremente dos seus
clestinos e do sistema sócio-polltico que pretendem
adoptar. No que concerne à situação no Médio Oriente,
a condição indispensável para a paz nessa região é a
solução do problema palestiruo que passa necesse.ria-
mente pela existêneia dum Eatado Palestino livre, e
pela retirada das tropas estrangeiras de todos os Es-
tados da região. Reiteramos também a nossa solida-
riedade à vanguarda revoltlcionária do povo p.alestino.
a OLP e exortamos os s€us combatentes a reforçar a

eoesão interna do Movimento.

Caros C,olegar,

O m.undo contemporâneo caraeteriza-se pelas in-
terdependências económica, política, eultural, entre os

Estados do concerto das nações livres, por um laCq, e

pela participação desses Estados no circuito económioo
mu.rndial, por outro lado.

Uma outra característica do mundo eontrmporÍi-
neo é a crescente e cada vez ma.is acentuada er-se ecc-
nómic¡ rr,undial, cujos reflexos negativcs se fazem
sentir fuindam,entalrnente nas ecbnomia*o dos países em

desenvolv.mento.
Não é intenção nossa determo-nos aqui sobre as

srras cauqas que são múltiplas, pois elas são scbej'
mente conhecidas.

A essa crise junta-se a desenfreada corrida aos

armamentos, norneadamente nuclear, que dado os seus

custos fabulosos. faz agra.var ainda mais a situação
económica mundial. As somas dispendidas podiam ser
canalizadas para os países em desenvolvimento, onde
reina.m a fome e outros inirnigos do homem incompa-
tíveis com o seu direito a uma vida decente.

Toda essa situação é devida, naturalrnente, à or-
dem internacional vi;;ente que farMece nltidamenie
os países desenvolvidos.- Daí, em ncsso entender, a neeessidade imperiosa
da Comuniti,ade Internacional, nomeada.mente as Na-
ções Unidas, assumir as suas reaiponsabilidades, co*
vista à reestruturaqão das relaçóes internacionais e,

consequentemente, à instauragã¡ de urnå nova order
internaciona-l, ela deverá perrrlitir, nomeadamente, a
redução gradual do desequilíbrio existente entre o
Norte cada vez mais desenr¡oiivido e o Sul oada vez
mais pobre, apesar das suas poteneialidades em recur-
sos naturais e a eliminação da política proteccionista
praticade peåo Norte nas suas relações cþm o Sul. No
entanto, as negoeiações Norte-Sul, nerue tentido, pa-
recem estagnår-se.

Só uma actuação global, universalmente negocla-
da, poderá tirar o mundo da crise e, por conseguinte,
assegurar a sobrevivência da humanidade.

Essa actuação global e negociada foi objecto de.
várias tentativas.

Um exemplo recente, a este propósito, é ¡ VI
CNUCED, que foi mafs um lraeasso negistado, parti-
cu,'armente peltos países do tercdiro mundo na tenta-
tiva cle diálogo com o mundo industriaiizado.

A crise econórnica mundial tem as st¡as rafzes nos
desequillbrios e nas desigualdades estruturais que ca-
racterizam o sistem¿ económieo internaeional, em que
ol países em desenvolvimento são os mais afectados e
cujo desenr¡olvimento se eneontra gravemente ameâ-
çado.

Pensamos que só um,a acção conjunta a nível dog
países em vias de desenvolvimento poderá permitir
levar a cabo uma negociagão podtiva oorn o Norte,

_æ __(..'.È
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no sentido de se conseguir, entre outros, a reestrutu-
'ração dos organismos financeiros internacionais, in-
cluindo a revisão dos seue estatuôos e princípios.

A este propósito, pensamos que o grupo dcs 77
poderá desempenhar um importante papel.

Por outro lado, há um factor que, quanto a ni:s
poderá contribuir de forma importante para a modi-
ficação da situação existente - referirnc-nos à coope-

Sul-SuI.
O reforço dessa cooperação irá perm,tir a ciimi-

das relações de dependência e fortalecer a nos
sa capacidade de negoclar N domínio da ASSìStência
técnica, por exemplo, um recurso cada vez maior à
cooporação Sul-Sr:,l, irá permitir, por um lado, a re-
dução do fluxo financeiro em direcção ao Norte de-
senvolvido e, por outro, o aumentar das nossas capa-
cidades através do intereâmbio de experiências.

Também queremos referir no âmbito das possi-
bilidades de reforçe dessa cooperação, o increme¡to
das trocas oomerciais.

A cooperação no domínio do comércio externo
de ume importância particular, devendo,

cronseguinte, trnerecer toda a nossa atenção e apoio,
a sua incrementação requer, necessariamente, o

to da cooperação noutros domínios,
te, a dos Transportes, Seguros, Alfânde-

Banco e Finanças.

mr de acções concretas a executar em 1984.
Consideramos de grande importância a dec-são

Ce reÌançar o projecto de cri,ação de uma instituiçãc
f.nanceira oomum como base para o desenvolvimento
ch ncssa cooperação no domínio económico. No en-
tanto, várias acções podem já ser empreendidas ncs
oc,rnínios das Finanças, Bansa, Comércio, Transpor-
t'.s e Seguros oonforrne as recorúendações adoptadas.

Tem também um papel de relevo, o programå
c:<..'lcreto para 1984, da cooperação a desenvolver nr
área da formação de quadros. A nossa experiência des-
tes poucos anos de independêneia, já coníirmou a jus-
teza das noßsas preocupações da época da luta anna-
cla de former quadros para que a luta tivesse conti-
nr¡idade. O investimento em recursos materiais não
terá resultados se não fôr acompanhado pelo desen-
rrol.vimento dos recursos humanos. A racionrlização
das nossas pollticas de formação destes últimos, num
esforço eonjunto, é quanto a nós, uma das grandes
zitórias do nosso trabalho.

Não podíamos deixar de realçar a preocupação
emergentes desta nossa Conferência, do incremento
das nossas rolações no domínio da cultura

Amflcar Cabral ao analisar o papel da Luta Ar-
mada de Libertação Nacional dimensionouFa correc-
tamente como aeto cultural e ao mesmo ternpo um
factor de cultura. Hoje, em que os problemas econó-

tratégia definida.

TOTITL ABERTURA E IDENTIDADE DE ['ON:"-C'
[}E \rTSTA
Camaradas Presidentes,

Camaradas e Amigos,

'O longo e frutuoso diátogo que caracterizou os
nossos trabalhos ao longo desta IV Conferência gerou
os seus frutos, contidos nos diferentes docurrientos
por nós aprovados. Esta cliscussão da nossa coouera-
ção demonstrou a total abertura e identidade de pon-
tos de vista que marcaram este forum. No quadrb da
cooperação multiiateral entre os países de iíngua ofi-
cial portuguesa. a Guiné-Bissau ficou encalregada
das tarefas de coordenação das acções programndãs.

Uma vez mais manifestamos a noss,a ,¡ontade cle
proceder em conformidade com a confia.nca qu_. clei-
xa transparecer a vossa esrcolha, reafirmando o meu
empenho pessoal na concretização das acções em vias
de serem empreendidas.

Fiéis à palavra de ordem de Amílcar Cabral -Lutar para poder unir e unir para poder lutar melhor
- a Guiné-Bissau empenhar-se-á profundamente na
materialização da cooperação entre os nossos cinco
países que constitui o traço de união mais significati-

É evidente que 1 materialização dessee objectivos
prrmelramen te por um eonJ unto de medid,as e

a ntvel de cada País, sem no entan to, rgnorar
contribuição que OS organrsmos lnternac'rong.ls voca-

micos quÂse que se impõem às outras âfeas de aictua-
ção, a preocupação de não dçscurar a questão cultu-
ral, no conjunto das nossas preocupagões, revela em
si, a decisão de respeitar as opções de fundo que orien-
tam as políticas por nós adoptadas.

Tal como durante as nosas Lutas de Libentação
Nacional, saberemos aliar à ousadiia o reaiismo de
modo a transformar ar¡ nossas fraquezas em forças e
impulsionar de forma decisiva a marcha dos nossos
povos para o progresso.

Tal como ontem, quando éramos apontados corno
Movimentos de Libertação exemplareJno quadro da
Luta de T.iberação dos povos oprimidos, hoje quere-
mos ser um grupo de países, euja amizade e eoope-
ração possa ser apontada como um exemplo para ot
povos que lutam do nosso lado da trincheira. -

. Partiremos desta Conferência -corn a firme dispo-
sição de, não só irnplementar a aplicação das decisbes
aqui tornadas, mas também, prõcurar, ao longo do
tempo-que iremos eoordenar a acção dos oCINtO-,
novas forrnas de actuação que se enquad.ram .ra es-

'.3

Não queremos terminar estas nossas palevras
sem pedir a vossa compreensäo para as falhas que
certamente não deixaram de se verificar tanto ao que
concerne ao acolhimento como a organização da nós-
sa Conferência, insuficiências que dècorrem dos con-
dicionalismos impostos pela situação económica difÍcil
que atravessa a Guiné-Bissau.

A nossa amizade e solidariedade que se cristaiizou
ao longo destes dias de trabalho comum, justifica e
emoção que sentirnos no momento em que nos prepa-
rarrfos para nos separarmos físicamente, de velhos
companheiros fle luta, cuja presença no nosso pais
constitui uma grande alegria e orgulho para os nossospovos. . r "{ri{i$fil

Que o reforço da nossa Unidäde encontre o êco
que mere_c-em os povos de Angola, Cabo Verde, Guiné_
-Bissau, Moçambiqure e São fomé e príncipe irma.r"-
dos na luta permanente pela paz e pelo progresso

vo entre os nossos povoc.

Camaradas e Amigos,

poderão prestar, oomo, por exempib, a C N
o GATT..,

E também no quadro dessa cooperação Sul-Sul
poderemos encarar o reforgo da cooperação entre

nossos cinoo países.
Queremos realçar, a en-orme satisfagão que sen-

ao consta tar que d vo4tade política de tornar
essa c{coperação, vao-se associando, dia após

o planear e realizar de acções ooncretas nesse
o ano de 1 983 m.arcou, quanto a nos o lnl

da aplicação de uma estratégia traçada com base
profunda identidade de opções político-id eo ógicas.
Nos domínlos estabelecidos ¡lela nossa Iü Con

como prrorrtáriog AE diversas sub-comissões
trabalho eriadas, par¡ alérn dc iniciativas já CO.;'

propuzeram,

PIÀffCHAÞ

e nos adoptámcs, um progra-
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ResoluçÕ@s e ryeßomendaçÕes
Cinneiro de An

(Continuação Pág. na 3)

44. - Em relaqão a El Salvador, a Conferên-
cia expressou a sua solidarie'd'ade para com a luta
levada a cabo pelo seu povo para o restabelecimen-
to da liberdade e da de'mocra,cia no país.

45. - A Conferência apelou para uma solu-
Eão urgente do conflito fratricida que opõe 9 lt{o
ã o lraque, pondo em perigo a paz e a pstabilidade
na Região dò Golfo e prejudicando a unidade e a

coesão interna do M'ovimento dos Não-Alinh:C-c¡
46. - Os Chefes de Estado congratularam-se

pela realizäção, em Março do corrente ano, da VII
Conferência dos Chefes de Estado e de Governo
dos Faíses Não-Aiinhados, um, dos maiores ê-ritos
na história do Movimento, que ihe permitiu sair
mais forte, mais'coeso e mais apto a contribuir po-

sitivamente na busca de soluções satisfatórias pa*

ra os inúmeros problemas, conflitos e tensões que

caracterizam a actual conjuntura rnundial.
47. - Como única alternativa à crise genera-

lizada com que confrontam as nações do globo e a
alarmante déterioração das relações internacionais,
os Ctefe5 de Estado reafirmaram a necessidade de

respeito ästrito pqla legalidade int-emacional, o re-
forõo da eficacia- do papel da ONU, a eliminaqão
de iodas as forças de dominação e exploração e a

clo, Co bo Verde, Guiné-Bislsu, Moçotr,bique, e S. Tomé e Principe

Aspecto de sessão de trabalhos, no salão nobre do lrlinistério dos Negécios Dstrangeiros

promoção de medidas concretas com vista ao de-
s.envolvimento das relações Sul-Sul, ao efectivo
estabelo:imento do diálogo Norte-Sul e à criação
das premissas indispensáveis à instauração da No-
va Ordem Económica Internacional.

48. - Os Chefes de Estado consideraram, a
est'e respeito, como um factor importante na satis-
facão dessas exigências vitais para o futuro da hu-
maniciade, o reforço constante do Movimento dos
Iïã¡-.4.1inhados, da sua coesão interna e do seu pa-
pel cle instrumento fundamental de promoção da
p.az, da emancipação global dos povos dominados,
de soluções justas e p,acíficas aos problemas inter-
nacionais e de uma nova ordem mundial.

49. - Cs Chefes de Estado consideraram inj
clispensável o reforço da cooperação económica en-
tre os p,aíses em vias de desenvolvimento cujos pa-

râmetros se encontram definidoç na Plataforma de
Buenos Ai.res, apresentada à IV CNUCED pelo
Grupo dos 77.

Os Chefes de Estado consideraram necessária
.^ ir-.rlleinenhr:Io das meciidas preconizadas. nesse '
documento como via para o estabelecimento duma
No'¿a Ordem Económica Internacional mais justa
c equitativa.

50. - Terrdo analisado a contribuição históri-
ca dada ao Movimento universal de emancipação
peì.os seus rcspe!:tivos povos e vangu,ardas polÍti-
cas assim como o papel de realce desempenhado
por estes no clesenvolvimento do processo de liber-
tação completa do continente afrilcano, de que fo-
ram os arquitectos de um dos capÍtulos m¡¡is assi-
naláveis, q.ue inaugurou a etapa final da indepen-
dôncia totai dos povos ,africanos. os Chefes de Es-
t¿rc1o rcr.firn'ì.âram a necessidade de reforçar cada
vez mais ,as relações multiformes, o apoio e a soli-
dariedade militantes para com os movimentos de

bertação nacionai e outras forças progtessistas
e.ctuando em Africa e no resto do mundo, contra o
imperialismo, colonialismo, o neocolonialismo, o
racismo, a discriminação rãcial, o erparthdìd e o
sionisrno.

51. - A Conferência decidiu, no termo dos
seus trab,alhos, felilcitar a República de Cabo Ver-
rr-'. Jr:,'ì. Ðessoa do seu Presidente, S. E. Aristides
M¿rria Pereira, pela valiosa contribuição dada ao
io,'i,--1,,:cim.ento cìas relações de cooperaqão entre os
*Cinco,,, peì.a implementação das decisões tornadas
na III Conferência, bem como s,audara a dedicaQão
e empenho militairtes nostos ao serviço da unidade
e da soLidarledade no seio do Grupo.

52. - Os Chefes de Estado da República Po-
pular de Angola, da F"epública de Cabo Verde, da

.,'r:-.li::. Popu..lar de MoÇarnbique e da Repúbli-
ca Ðei:iocráti:a de S. Tomé e PrÍncipe exprimiram
o seu profnndo agradecimento ao povo e Governo
da Repúblic,r da Guiné-Bissau, na pessoa do seu
Presiclente, S. E. General de Divisão João Bernar-
cio Vieira. pela caiorosa hospitaliclade de que foram
a.lvo e pelo ciima de fr,aternidade que muito con-
triJ¡uiram para o êxito da Conferência.

53. - A Conferência adoptou por aclamaÇão
' n'r'::csta apresentada por S. E. José Eduardo dos
Santos. Presid.ente da República Popular de An-
goia, de reunir a V Conferência dos Chefes de Es-
tad.os cie Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Mo-
çambique e S. Tomé e Príncipe na cidade de S' To-
mé, no decurso de 1984.

54. - A IV Conferência dos Chefes de Estado
da Repúb1ica Popular de Angola, da República de
Cabo Verde, da República da Guiné-Bissau, da Re-
pública Popular de Moçambique e da Repúbliþa
Dernocrática de S. Tomé e Príncipe decorreu num
clima de franroa amizade e de serenidade militan-
tes, e foi caracterizada por uma total identidade de
pontos de vista sobre as questões debatidas, cons-
tituindo, ¿ì semelhança das anteriores, um marco
importnate no fortelecimento dos laços de frater-
nidade e de luta que unem os povos angolano, ca-
boverdeano, guineense, moçambicano e santomen-
se, e mais uma nova e decisiva etapa na caminha-
da comum destes povos irmãos rumo à pâz e ao
progresso social.

Bloeo res,iderngÍal ßotleluido
As emPresas constru-

toras privadas acabaram
de executar mais urna
.obra relâmPago-. sita
iunto à Presidência do
bonselho da Revolucão'
em Bissau. Trata-se das
novas residências Prcsi-
dencirais Para os hósPe-
des da IV Cimeira dos
países africanos de ex-
nressão oficial Portugue-
sa, cujas chaves foram
entregues no fim da tar-
de da Passada quinta-
-feira.

Estas obras do com-
plexo residencial foram
iniiciadas em fins de

Maio do corrente ano,

sob a coordenação do

Ministério das Obras

Públicas, Construções e

I,Jrbanismo (MOPCU), e

executadas só Por em-
preiteiros e técnicos na-

cionais, nomeadamente
Construções Limitada,
Construtora Africana,
Socogel e Urbagui, em
tempo recorde de seis
meses, a um ritmo que
exigiu a tod,as as empre-
sas com a excePção da
Urbagui a trabalhar 24/
/24 horas divididas em
turnos.

Este complexo que é

constituído de quatro
blocos residenbiais inde-
pehdentes, orçaram em

cerca de 48 milhões de

pesos, tendo cad,a um
custado 12 mii contos.
Cada bloco é formado de

duas suítes, uma parä o

Presidente, que inclui
um hall de entrada, uma
sala comum dividida em
cinco partes, uma Para
sala de jantar e outra

pü.ra o gabinete c{e tra-
baliro, um bar e um
quarto de Coi'i¡r.ir com a
respectiva casa d,e ba-
nho privada. A segunda
suíte destinada aos
acompanha.ntes. é iguai-
m.ente com.post.a de u:n
h¡11 de entrada. três
quartos de dormir com
as respecti.vas casas de
banho, uma sala de jan-
t:-r com um bar.

Entret,anto. em entre-
vista feita pelo nosso re-
pórter aos princiPais
responsáveis das quatro
empresas construtoras,
estes foram unânirnes
em afirmar que as Prin-
cipais difi)culdades que
tiveram no decorrer dos

trabalhos, foram os

atrasos registados na
ehegad'a dos materiai.s

proven.ientes do estran- empres'as, nunca chegou

þeiro e falta de coorde- a ser estabelecido um
ñação entre os responsá- conþurso por parte- do
veii das Obras Púbiicas MOPCU. Ficou est,abe-
com os empreiteiros na- lecido, deste modo, atri-
cionais no que toca a buir um prémio de 10

rnateriais importrados. mil pesos aos, quatro
melhores trabalhadores

Ainda os ernpreiteiros il'e cada empresa' que se-
n¿.cionais afirmär,am que ria prago pelas Obras Pú-
houve dificuldades, Por- blicas.
que os seus operários
nao têm grand'e forma- Por outro 1ado, o nosso

ção, para árcar com uma repórter abordou tam-
óbra-do género, sendo bér-n, o engenheiro res-
para alguni a primeira ponsável pela coordena-
ve" qtré participam em ção das obras, cam'ara-
obras de tipo, como a da ,A'rmando Na Pok,
Sc:ogel e Uibagui. que partilcipa pela pri-

I meira vez num trabalho
Um outro assunto.'de género.Disse que

viu-nos de experiência,
para as futuras obras de
grande envergadura".

Instado sobre a partici-
pação das empresas
construtoras estrangei-
ras no país, o bamarada
Armando Na Pok diria
que ..embona as empre-
sas nacionais tenham de-
monstrado grande capa-
cidade de trabalho, não
podemos afirmar que os

concursos dtas constru-
ras estrangeiras não se-
jam necessárias, porque
são essas mesmas em-
pres,as estrangeiras que
podem servir de superu-

ção aos nossos operários,
quando as suas empre-
sas parti(cipam ao lado
clesses nas execuções de
algumias obras maiores,',

abordado pelo nosso re- ..houve força de vontade

pórter e que foi resPon- por parte dos trabalha-

dido pelo ei.nprei
Mateus Sanhá, foi o
blema do concurso,

dores embora tenham
a,lgumas difi-

Acrescentou ainda que
do indicado que entre té aqui este facto ser-

'{í,

es>>
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Cirneiro de Angol:, C.bo Verde, Guiné-Bissou Mcçcrlr!;'que e S. Tcmé e Prrnci llâ

Pnograrnßa
de aeçâo
EDara np84

Tendo apreciado os relatórios de actividades

- Transportes;

- Dire^to, Justiça e Administração;
- Formação de Quadros;
- Comércio Externo;

- Finanças, Banca e Seguros.

Apresentados na II Reunião da Comissão Mi-
nlsterial Preparatória da IV Conferência dos Che-
fe¡ de Estado de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bis-
sau, Moçambique e S. Tomé e Príncipe, nos termos
do Artigo 18, alinea e) do Reg^mento Interno da
Comissão.

A IV Conferência adcptou o seguinte Progra-
mr de ¡i,cção p¡ra o ano de 1984.

TRANSPORTES

1. Troca de visitas entre Delegações dos ope-
radores aéreos dos cinco países.

1.1. Encontro entre os operadores aéreos e re-
presentantes das Direcções Gerais da Aeronáutica
Civil dos c.nco paÍses em Maputo, na 2.a quinzena
de Fevereiro de 1984 para:

a) Estudo do tráfego aéreo entre os cinco pal-
¡el.

b) Aprofundamento de questões relativas à
Formação Prof.ssional, Cooperação Îécnica e har-
monização da Legislação.

c) Apreci.açlo dos Accrdos tipo bilaterais para
cfeitos de sua actualização.

2. Tro:a de visitas entre Delegações dos Ope-
radore¡ Marít'.rnos dos cinco países, com base nas
lnformações fornecidas pelo Sector do Comércio.

2,1. Encontro entre os Operadores MarÍtimos
e reB-resentantes das Autoridades Marítimas e Por-
tuárias dos cinco pafses em Mindelo, de 23'à 27 de
Fevereiro de 1984, para:

a) Estudo de Tráfego Marítlmo entre os cinco
pafses.

b) Aprofundamento de questões relativas à
trormação Profissional, Cooperação Técnica e har-
monização de Legislação.

- c) Apreciação dos Acordos tipo bilaterais para
efeitos de sua actualização.

3. Consuitas mútuas e troca de informações
freguentes sobre as actividades no Sector, nomea-
damente no respeitante a experiências com ter-
eeiros.

4. Reunião da sub-comissão de Transportes
no terceiro trimestre de 1984.

DIBEITO, JUSTIçA D .êDITIINISTBAçÃO
l. Cumprimento do Programa {e Coopera@o

Técnica adoptado no encontro realizado na cidãde
da Praia, Repúbl:ca de Cabo Verde.

2. Realização na República Democrática de
8. lomé e Príncipe, no primeiro semostre de lgS4,
de um¡ reunião com especial incidéneia no sector
e com a ordem do dia adoptada pela sub-co;rjissão
de Direito, Justiça e Administração na reunião ilda
em l! de Dezembro de lgBB em Bissau, sob a pre-
¡idênéia de S.E. Manuet V"a rvi"iJio da Justiça
da República Democrática de S. Tomé e prlncipe.

t. Estudo da realidade da reallzação, em Ma-
puto, Re_pública Popular de Moçambique, no decor-
rer do 2.o semestre do ano lg84, de üm sernlnário
sobre Ju,stiça, Direito e Adminisiração.
. As delegações dos qinco países dêverão pronun_

clar-se sobre este ponto até B0 de Março åe lg84.
4. Resposta, no mais curto espaço de tempo, à

proposta apresentada pela República- cle Cabo Ver-
de, de se realizar, em Cabo VerCe, um curso de
aperfeiçoamento na área da Administração pribiica.

FonûraçÃo DE QUADROS
l._Realização da reunião da subcomissão na

r.egunda quinzena de Abril de 1994, com vista à
discussão e assinatura do acordo au Coop"r"õaã
Cultural e Tócnico-Cientffico entre os cinco países.
A Gunié-Bìssau apresentará aos restant"s pãíses a
gropglla do projecto durante os primeiroi meseo
Co 1984.

2. A-apresentação, po rcada pafs na próxima
reunião da subcomissãi de um iêvantamento de_
talhado Cas potencialidades existentes ào "p""*i-tamento das instituições de Formação de euadros.

Na base do levantamento preliminar foram apre-
sentadas as seguintes propostas:

- Cabo Verde está diiposta a receber seis ele_mentos de cada paÍs, para irequência Ao curso- ãe
au:erfeiçoamento em Administiação priblica.

- Guiné-Bissau ofereceu um total de 12 bolsas
de Estudo para Formação de professores, f,orm"cão
Profissional e Formação em Secretariadó e Conø-
bilidade.

Moçambique ofereceu um total de 15 bolsa¡
à Formação Técnico profisslonal, Formação de pro-
fessores para o ensino Técnico Érotissional; anirrel
de Formação univers-tária ofereceu ZO Uotásã Cui-
né-Bissau, cingo à Cabo Verde e 5 à S. Tomé cPrincipe que já estão a ser utilizadas.

3. Sobre as possibilidades da assistència técnl-
ca com recurso à Técnic_os dos cinco, cada pafs de-verá informar o presidente da su'bcomisião, dosestudos que pretende-realizar, devendo ãr-plriã,
consultados informar das suas disponib:lidadäs ìm
técnicos qualificaCos para tal.
- Esta acção visa vãlorizar os reeursor humano¡
dos nossos palses e minimizar os custo¡ da asslstên_
cia técnica internacit¡nal.

{. TROCA DE DELEGAÇONS

_,, - Moçambique convidou uma delegação de
caoa -um dos pafses para conhecimento das expc-
fiências que tem levado a eabo.no Aòmtnio da f'or_*aeP técnlea profiss.ional e formação a" proie"sã_
res. De imediato, tendo. em conta qLe VtoriamÈique
leva a cabo no último trimestre ¿Ë f-gg¿ úm seåt-
nário sobre_ *Perspectivas do Desenvolvimento da
-t'ormação Profissional nos próxlmos 10 anos_, foi
formalizado o convite a cadä um dos países;

- S. Tomé e plfncipe convidou eada um dosp{se-s para participarem na 2.¡ Jornada CientÍficr
e pedagogica a ter lugar em Maio de 1gg4;

. -- Em relação aos restantes p:rfses foram apre-
sentados convites que serão formàlizados oportuna_
mente;

-5.-Dinamizacão do funeionamento do Grupo deTrabalho sobre F.ormação Industriai, ìontactando
f9qa9 ja a ONUDI pela implementiçâo d; 

"ùõc;já iniciadas.

__ ^9_ 
Troca de erperiêneia no domfnlo Desportivo

lJscolar, através da participação nos jogos esìolarerque cada pafs leva a cabo.
Adoptou-se a alteração da dtsposigão da sub-eomissão de Formação de euadroi pro SUBCO_M-ISSÃO DE INVESTIGAÇÃO. 

_rbñN,rÃCAO -Og

P_UêPR.OS E ACç.q.O CULTLuiAi, ampliänao seuamþrro de aeordo com a necessldade de intensiflcar
o intercâmbio de experiência e realizaçOe¡ nesta¡três áreas entre os etnco.

colr{ÊRcro EXIERNO

_ a) Estabeleclmento de aeordos eomerelats bll¡_te:ais entre os países que ainda não o tcnharn felùoaté ao final do l.o semestre de lgg4.
b) Troea de missões comerc'iai¡ até flnai¡ do I .klmestre de lg84.
c) Troca de informação de volumes de eargade.importação e- exportaião po" o"ìgå* e dcstinorre-erentes aos cinco pafses até Bl de Dezembro.

de 1983.

- Este trabalho destina-se à análise da viabittda_
de da eriação de carreiras maritimaireiulares en-tre os cinco.

d) Troca de lnforrnaçõel Þeriódlca¡ de caráatr
con¡ercial

e) Utilização conjunta dos serviços das Empre_tat e representações comerciais no exterior perien-
cente a cada um dos pafses.

. Esta util-zagão abrange também a área dostransportes, tendo-se decidido que as emþresas docomércio externo devem coordenar corn as empresas
transportadoras de cada oùtro pais aando p""ïo-rei]
cia. de atribu:ção de transpo,rt"ì?ã" ü;;p;;äã;1;
pafses do Grupo dos cinco desdle quã ãrn-iguafaaãi
de circunstâncias oom outros interässaão

FINANçAS, BANCA E SEGUEOg
r. SEGUROS

roRMAç.ã,O PROFISSIONAL

.- Tr991_de planos anuais de formação cntreot c¡nco até 30 de Janeiro de cada ano.
- Elaboração e apr-esentação do projecto doprograma de um curso de Gestão por fisei "tl ãlde-Março de lg84, pare apreci"cåã-ao, restante¡pafres - Cabo Verde.

,_ ;- Ap"-rentagão g9 ."rn- projeeto de programa
oe .['ormação em matéria de prevengão Àt¿ 

-g,f 
ecfd1¡co de lg84 - Cabo Verde.^ 

- -----'-

2. RESSEGUEO

- Estudo de novas formas de resse¡uro qur
melhor sirvam os cinco paíser - engoiä.

8. BANCA

___:l_4CCOEs CONJUT\¡'IAS NoS MEBcADos
FINANCEIROS INTERNACIONÁiS

. : Acompanhamenüo do processo em eurso re-rerente à criação de uma instituição financeira co-murn.

- Obtenção de um estudo preliminar que teráexeeutado pela NOEI, cujo trabãlho deverá-cer en_treguc durante o mês de Março ¿" ióg*.
. - O Grupo de Trabalho elãborará Lm relatórte

g11t-"1*" p5ongsta¡ concretas sobre a criação do¡renco_ uonjunto, do_sumento que deverá rei apr:-¡entado até fins de Maio ¿e tdea.
b) FORMAÇAO

_ - Os Representantes das gubcomiss6es devt-rão apresentar ern cada ¡essão ,*, Ë;" vergandosobre assuntos técnicos c de irrtur*.å,-e""r dirsrü_¡ão e esclarecimenüo.

c) AcÇOEs COMUNS

--Organização de trocas de experlêncla beneomo da Legislação e documentação åã domfnio drquraçao cta economia- e sobre questões financeirer,
monetárias e aduaneiras e de sãguros.
_ - Neste domínio deve iníitucionalizar_se r

9f9rta e procura d" ."g.gp_"r.9ção, devendo cada peíi
Il:l*"t sobre possibitidadõs ä 

"-u."rri¿"¿es, 
-rro-

meadamente no camp-o da formação dc quadier.
Sobre a L-egislação, 

-cada þafs d.eve promo-
ve¡ o ensino periódico dos diplonia, pr'ri,li"aão¡ ro-soþre matérias que mais tnteressa¡n a subcomis¡ãr:envÞndo os-principaie diplomas já publicadot iotFesrante€ palses até 3l de Março.
, ^_:4g.rto periódico ge ideiás e de postções, faer
1j"9,11_"1co,l de que fazem _garte toãos ou partc
ior._,:l".gfarses,.tais como FMI, o pAD, e SAbCC,Ärnca .K!i e outras organizações internacionab åresseguradoras comuns.

A_ próxima reuniäo da subeomlssão terlIugar na.Reprlbl:ca 
fop-trl_ar Ae Moç"mbique, tendo-

-¡e- acordado, em pri¡õlnio se re¡li'zaránä prl¡neinqulnzena de Junho ¿e iggA-
ll ile Dezeml¡ro ffi tNô SINfCtrAr

i

li
I
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Edusrdo dossortos: Principios politlcos que no¡ ligum rfro
mo¡sfotle¡ do que o geogrufiu que nos reporo

Durante alguns dias a
Cidade de Bissau foi cen-
tro das atenções dos nos-
sos povos e de todos
aqueles que no mundo
seguem com interesse a
evd'ução da situação Po-
lÍtica do nosso conti-
nente.

Ilustres representantes
de Angola, Cabo Verde,
S. Tomé e Príncipe e de
Moçambique analisaram
mai¡ uma vez os proble-
mas mais prementes que
afectam os resPectivos
povo8, estabelecbram a
coneertaçãs necessárla
para adoPção de Posições
políticas coîntlns.

A generosa PoPulagÃo
de¡ta cidade' em rGpre-

da Gui-sentação do Povo
né-Bissau, mostrou-se à

altura deste imPort¡nte
eeontecimcnto, tributou- e de acção.

-nos urrt¡ fraterna e ca- Os resultados já obti- pelra paz e progresso so- específicns d a s suas Revolução e exercer o Cabo Verde, S. Tomé

loro¡a recepção e expri- dos mostram que seria cial dos nossos povos. áreas respectivas. Po- seu domínio político e e Príncipe e a Guiné-

miu com muito carinho errado deixar perder na Em todas as fases de rém, os princípios polí- económico sobre os nos- -Bissau muito embora

e alegria os seus senti- história a experiência co- iuta as consultas políti- ticos nos ligam são sos povos. não se vejam confronta-
mentos de amisadc e a mum de um passado re-

em eue coordena-
cas, a troca de experiên- mais es do que a Para faz¡rmos face a dos com qualquer con-

rua tradiconel hosPitali- cente cia e a harmonização de geografia que nos separa. guerra de agressão que flito armado têm de

dade a todos os delega- mos nossa aeçao através ¡nntos de vista sobre a Angola e Moçambique, nos é imposta somos fazer face às cala-

dos da CONCP para libertar- táctica e estratégia para por exemplo obrigados a desviar uma midades naturais co-
grande parte dos nossos mo a seca que consti-

dos os cidadãos.
Deslocação ao Mauso-

léu constituiu para todos
nós um momento mais
alto de evocação da me-
mória .do imortal Amíl-
car Cabral e de todos os
heróis que deram as suas
vidas ou se sacrificaram
para que a Guiné fosse
livre e soberana. Nessa
ocasfão recordamos tam-
bém os seus comPanhei-
ros de arma, Eduardo
Mondlane e Agostinho
Neto, cujo legado revo-
lucionário nos insPira a
confiança na ltrta contra
o nosso inimlgo comnm
e nos orienta tanto ne
busea de solucões Parâ
os imensos Problemas
que nos afligem como na
oonsclidação da nossa
unidade de pensamento

que
fort

A nossa breve estadia mor as nossas pátrias do fazer face aos ataques contram na

nesta ca¡pital permitiu- jugo colonial. Esta exce- de inimigos comuns fo- tral, numa das áreas recursos financeiros e da tui uma série cìe dificul-

-nos não só sentir o calor lente experiência adap- ram meios que reforça- mais tensas do Globo, es- força de trabalho para o dades e pesada herança

revolueionário e humano tada às novas condições ram a solidariedade re- tão sujeitos a uma guer- reforço da nossa capaci- coltcnjal que tem condi-
dos nossos países começa cíproca de combate e o ra de agre:são não decla- dade defensiva. Se esses cionadO a concretizaçãO

, que se en-
Á.frica Aus-

a dar os seus frutos e cie- nos80 espírito interna- rada modida pelo regi,rne recursÐs pcdessem ser dos seus programas eco-

monstna que os seus cionalista e levaram-nos racista da Africa do Sul resolu- nómicos.

independêneias, tem per- que tornaram possfvel o tarmente' arma' rnunícia paz, pois que fazerr.rcs ü'no e o apartheid.

soluÇão
abollção

cimentar a nossa unida- que os nossos países mento do povo a Ptazo sam em toda a plenitu- causa comum. Desejo

de na luta Por uma coo- estão inseridos em con- criando condições pam o de trilhar os caminhos votos ardentes de êxltos

te texto regionais diferen- avango da subversão eorn de desenvolvimento e do e prosperidrade ao povo

aspectos forjadores estavam de aLcançar êxitos sobre e encorajada sobre todos econó- Apesar desses proble-sua v[da.
interesse visitamos a ex- facto no caminho certo' o colonialismo e o impe- os aspectos por algumas micos e socirais levariam, mas difíceis qu€ atinge

do povo guineense, mas
conheccr afgunstambém
importantes da

Corn elevado

posição fotográfica que
nos, recordou Passageru;
brilhantes da história da

canalizados para
ção de problemas

Ao terminarmos a nossa rialismo. potências ocidentais não com certeza, a uma me- os nossos países encar-
IV Cimeira podernos Não foi apenas a lín- podendo ¡ror isso desfru- lhoria aignificativa das ramos o futuro com op-
coneluir que as perspec- gua oficiral comurn, a tar ainda da paz neces- oondtições de vida dos timismo, temos confian-

luta de libertação; com tivas dir nosso trabalhq cor da pele ou a cultura sária para a Reconstru- nogsos povbs e ume ça na determinação e na

irnenso prazer ou\¡lrnos são cada vez melhores africana que no€ uniram ção Nacional. maior participação nos força dbs nossos povos e
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